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APRESENTAÇÃO 

 

Esta publicação tem o objetivo de difundir o conhecimento de aplicações 

das Ciências Geodésicas na área ambiental. Apresenta diversos trabalhos em que 

a base de desenvolvimento das análises são o Sensoriamento Remoto e os 

Sistemas de Informações Geográficas, instrumentos efetivos para o entendimento 

do meio ambiente, o desenvolvimento de projetos e a gestão urbana. 

A obra é um agrupamento de diversos assuntos relacionados a questões 

atuais de pesquisas que promovem a aplicação eficaz do conhecimento gerado por 

dados espaciais. É norteada por pesquisas baseadas em bases de dados gratuitas, 

as quais devem ser promovidas.  

Boa leitura! 
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CAPÍTULO 1 

APLICAÇÕES DO SENSORIAMENTO REMOTO: IDENTIFICAÇÃO DAS 
MUDANÇAS NA COBERTURA VEGETAL NAS FLORESTAS NACIONAIS DO 

JAMANXIM, ITAITUBA II E ALTAMIRA NO ESTADO DO PARÁ, DOS ANOS DE 
1988 A 2020 

 

Raphael Testai de Souza1  

 
 
RESUMO 

O Sensoriamento Remoto é a ciência que permite analisar e estudar objetos a partir 

de informações contidas em imagens, captadas por meio da reflexão 

eletromagnética oriunda dos objetos em estudo até o sensor. Com essa tecnologia 

é possível obter informações sobre a cobertura vegetal no terreno, auxiliando 

autoridades públicas na gestão, no controle e na proteção do meio ambiente. No 

Pará (Brasil), a produção agrícola pela cultura anual tem sido responsável por 

grande parte do desmatamento na região, além de acompanhada pelo aumento de 

culturas que exigem extensas áreas para atender aos mercados nacional e 

internacional. Neste trabalho foram utilizados os dados dos programas PRODES e 

DETER para avaliar as mudanças que ocorreram nas Florestas Nacionais do 

Jamanxim, Itaituba II e Altamira, localizadas no estado do Pará, utilizando os dados 

de desmatamento acumulado para os anos de 1988 até 2007 (Faixa 1), de 

desmatamento de 2008 até 2019 (Faixa 2) e para o ano de 2020 (Faixa 3). Da Faixa 

1 para a Faixa 2, em Jamanxim, a quantidade de áreas desmatadas cresceu em 

95%; a de Itaituba II mais que dobrou, sendo de 108.1%; e em Altamira triplicou, 

em 234%. Entre 2008 e 2020, Altamira teve uma média de 6 km² no que se refere 

a áreas desmatadas, com seus maiores picos em 2012 e 2020, com áreas entre 

40 km² e 60 km²; Itaituba II teve uma média de áreas desmatadas de 1.9 km², com 

seus maiores picos de 2018 e 2019, com áreas entre 10 km² e 12.5 km²; Jamanxim 

teve uma média de 11.39 km², com seus maiores picos nos anos de 2009, 2015, 

2018 e 2019, com áreas entre 60 km² e 100 km². Jamanxim foi a Floresta Nacional 

mais desmatada entre as três, enquanto Altamira foi a que teve o maior crescimento 

em desmatamento desde 1988. 

 
Palavras-chave: Sensoriamento Remoto. Desmatamento. Floresta Nacional. 
PRODES. DETER. Jamanxim. Itaituba II. Altamira. Pará. 
  

 
1 Programa de Pós-Graduação em Biologia Computacional e Sistemas, Instituto Oswaldo 
Cruz/Fiocruz. E-mail: raphaeltestai.eng@gmail.com. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Sensoriamento Remoto é a tecnologia que permite obter informações de 

objetos e da superfície terrestre a partir da radiação eletromagnética refletida ou 

emitida por ele, utilizando sensores instalados em plataformas à distância, que 

podem ser terrestres, aéreos e orbitais (APLIN, 2004; FLORENZANO, 2011; 

MICHAELIDES, 2021). Essas informações radiométricas, após serem 

estabelecidas em pixels, compondo imagens georreferenciadas para a 

representação da superfície ou do objeto de estudo, passam por aplicações de 

técnicas e ferramentas para assim permitir a extração de suas informações, 

produzindo um novo produto de interesse de aplicação. Essas informações são 

caracterizadas em função das propriedades dos objetos ou dos padrões que 

compõem as imagens (CRÓSTA, 2002).  

Segundo Moreira (2011), os sensores utilizados para aplicações em 

sensoriamento remoto são caracterizados em função de suas resoluções espectral, 

espacial, temporal e radiométrica. A resolução espectral refere-se à capacidade do 

sensor de discriminar diferentes alvos na superfície terrestre a partir do 

comprimento das bandas do sensor; a espacial refere-se ao campo de visada 

instantânea (IFOV, do inglês, Instantaneous Field of View), a qual representa no 

solo a menor área do terreno que o sensor é capaz de individualizar; a resolução 

radiométrica refere-se à capacidade do sensor de discriminar determinados alvos 

com pequenas diferenças de radiação eletromagnética refletida e/ou emitida por 

eles; e a resolução temporal trata do intervalo de tempo em que o sensor leva para 

recobrir uma mesma área de interesse, sendo dependente das características da 

plataforma na qual o sistema sensor está instalado. 

Segundo Mertikas et al. (2021), o sensoriamento remoto tem fornecido 

meios para: i) detectar, quantificar, mapear e monitorar taxas de poluição, e seu 

grau de remediação necessário para seu manejo; ii) responder e facilitar a gestão 

ambiental e tomada decisões sólidas, baseadas em evidências, em relação aos 

recursos da terra, em escala global e em diferentes continentes, nações e 

domínios; iii) fornecer suporte para o crescimento econômico sustentável, 

resiliência a desastres, gestão de recursos minerais e de energia, segurança 

alimentar e hídrica e sustentabilidade; iv) e fornecer ferramentas para a 

compreensão as condições passadas e presentes dos sistemas e componentes da 

Terra, bem como a interação entre eles. 
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As aplicações em sensoriamento remoto são inúmeras, podendo ser 

utilizadas para classificação do uso e ocupação do solo, mapeamento e localização 

dos pontos estratégicos, dos pontos vulneráveis, a estimativa da biomassa e a 

produtividade de culturas, o monitoramento de estresse hídrico e do vigor nas 

plantas, a avaliação de estádio fenológico, classificação de cobertura e uso do solo 

urbano, extração de dados vetoriais em análise ambiental e urbana, estudos 

socioeconômicos urbanos, Inferência populacional urbana, planejamento e gestão 

de transporte urbano (ALMEIDA, 2010; ANDRADE, 2011; BRANDÃO, 2009; 

SOUSA, 2007) etc. Com relação a estudos e pesquisas sobre a cobertura do solo, 

estes são divididos em duas áreas: i) gestão ambiental, a qual se refere ao controle 

e uso da cobertura do solo para explorar os recursos da terra, salvaguardando as 

preocupações ambientais; e ii) compreensão ambiental, a qual refere-se à análise 

científica dos processos, naturais ou antrópicos, envolvidos na determinação da 

cobertura do solo (APLIN, 2004). 

Duas dessas aplicações de fundamental importância no sensoriamento 

remoto no Brasil, para o estudo de seu território com o uso de sensores ativos e 

passivos, são, respectivamente: i) Projeto Radam (1971), o qual utilizou o 

imageamento por radar por visada lateral (Side-Looking Airborne Radar ï SLAR) 

para estudar a vegetação, a geologia e a natureza dos solos da Amazônia e do 

Nordeste do Brasil; e ii) o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 

Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), o qual mapeou os remanescentes da 

cobertura vegetal nos biomas brasileiros, por meio do uso do satélite Landsat ETM+ 

(FERREIRA; FERREIRA; FERREIRA, 2008).  

Segundo Mascarenhas, Ferreira e Ferreira (2009), o desmatamento 

indiscriminado e intensivo associado ao sistema produtivo agropecuário gera 

impactos que comprometem a biodiversidade, o assoreamento e surgimento de 

processos erosivos, além da contaminação dos solos e águas por fertilizantes e 

agrotóxicos. Diante disso, essas explorações intensivas devem ser monitoradas de 

forma contínua e precisa para evitar danos ambientais irreparáveis, decorrentes da 

fragmentação da vegetação natural, da perda da biodiversidade, da erosão do solo 

e das mudanças no ciclo global de gás carbônico e outros gases de efeito estufa 

(BEZERRA; SANO; FERREIRA, 2007; KLINK; MACHADO, 2005).  

Especificamente no Pará ï local de estudo deste trabalho ï, a fronteira 

agrícola da Amazônia tem se expandido para o estado, estimulando a produção 
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agrícola pela cultura anual (responsável por grande parte do desmatamento na 

região), a qual é acompanhada pelo aumento de culturas que exigem extensas 

áreas para atender aos mercados nacional e internacional (CASTELO; ALMEIDA, 

2015). Ainda, de acordo com Macedo et al. (MACEDO et al. 2012 apud CASTELO,  

ALMEIDA, 2015), o Pará, juntamente com Mato Grosso e Rondônia, foram 

responsáveis por 85% do desmatamento na Amazônia entre 1996 e 2005.  

O Brasil, segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(2017), é um dos países em que a atividade agrícola mais cresce atualmente, de 

modo que de 2006 a 2010, o rendimento agropecuário aumentou 4,28%, e, de 

acordo com a Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas do Pará 

(FAPESPA), a produção pecuária do estado do Pará se destaca com uma 

participação de 54% do PIB do setor primário, e sua área agrícola passou a atingir, 

em 2013, 1,149,309 ha (CHAVES et al., 2018). 

Uma fonte de dados essencial para análises de desmatamento é o 

PRODES, o qual realiza, segundo o site do INPE,  

 

O monitoramento por satélite do desmatamento por corte raso na 
Amazônia Legal e produz, desde 1988, as taxas anuais de desmatamento 
na região, que são usadas pelo governo brasileiro para o estabelecimento 
de políticas públicas. As taxas anuais são estimadas a partir dos 
incrementos de desmatamento identificados em cada imagem de satélite 
que cobre a Amazônia Legal. A primeira apresentação dos dados é 
realizada para dezembro de cada ano, na forma de estimativa. Os dados 
consolidados são apresentados no primeiro semestre do ano seguinte. O 
PRODES utiliza imagens de satélites da classe LANDSAT (20 a 30 
metros de resolução espacial e taxa de revisita de 16 dias) numa 
combinação que busca minimizar o problema da cobertura de nuvens e 
garantir critérios de interoperabilidade. As imagens do satélite americano 
LANDSAT-5/TM foram, historicamente, as mais utilizadas pelo projeto, 
mas as imagens do sensor CCD a bordo do CBERS-2/2B, satélites do 
programa sino-brasileiro de sensoriamento remoto, foram bastante 
usadas. O PRODES também fez uso de imagens LISS-3 do satélite 
indiano IRS-1 e também das imagens do satélite inglês UK-DMC2. 
Atualmente faz uso massivo das imagens do LANDSAT 8/OLI, CBERS 4 
e IRS-2. Independente do instrumento utilizado, a área mínima mapeada 
pelo PRODES é de 6,25 hectares2. 

 

Outra fonte de grande importância é o DETER, o qual é descrito, de acordo 

com o site do INPE: 

 
É um levantamento rápido de alertas de evidências de alteração da 

cobertura florestal na Amazônia. O DETER foi desenvolvido como um 

 
2 Endereço eletrônico para acessar informações a respeito do Projeto PRODES: 
http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes. 

http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates
http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
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sistema de alerta para dar suporte à fiscalização e controle de 

desmatamento e da degradação florestal realizadas pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) e demais órgãos ligados a esta temática. De maio de 2004 a 

dezembro de 2017, o DETER operou com base nos dados do sensor 

MODIS a bordo do satélite Terra, que apresenta resolução espacial de 

250 m. Com este instrumento é possível detectar apenas alterações na 

cobertura florestal com área maior que 25 hectares. Devido à cobertura 

de nuvens nem as alterações são identificadas pelo DETER. A menor 

resolução dos sensores utilizados pelo DETER durante este período era 

compensada pela capacidade de observação diária, tornando o sistema 

uma ferramenta ideal para informar rapidamente aos órgãos de 

fiscalização sobre novas alterações provocadas na cobertura florestal. 

Durante esta fase o DETER emitiu mais de 70.000 alertas de alteração da 

cobertura florestal totalizando aproximadamente 88.000 km².3 

 

Diante dessa situação, este trabalho tem como objetivo aplicar técnicas de 

sensoriamento remoto para identificar o desmatamento ocorrido no estado do Pará, 

em três florestas presentes no estado.  

 

2 OBJETIVOS 

 

O objetivo desta pesquisa é analisar as mudanças na cobertura vegetal, 

ocorridas entre os anos de 1988 à 2020, nas Florestas Nacionais de Itaituba II, 

Altamira e Jamanxim, no estado do Pará ï Brasil.  

A Floresta Nacional do Jamanxim possui um total de 13.017 km² de área, 

enquanto Itaituba II possui 3.978 km² e Altamira possui 7.250 km². A localização 

das florestas pode ser verificada nas figuras a seguir. 

 

 
3 Endereço eletrônico para acessar informações a respeito do DETER: 
http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/deter/deter. 

http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/deter/deter
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Figura 1 - Mapa de localização das Florestas Nacionais do Jamanxim, Itaituba II e Altamira, 
no estado do Pará. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Figura 2 - Floresta Nacional de Itaituba II. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 3 - Floresta Nacional de Altamira. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 4 - Floresta Nacional do Jamanxim. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

3 METODOLOGIA  

 

Para analisar as mudanças temporais ocorridas nas três florestas, foram 

utilizados dois bancos de dados, o do PRODES e o do DETER. Para o projeto 

PRODES, foram adquiridas as informações do desmatamento acumulado de 1988 

até 2007 (Faixa Temporal 1), e de 2008 até 2019 (Faixa Temporal 2). Para o 

PRODES foram as informações dos alertas para o ano de 2020 (Faixa Temporal 

3).  
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Figura 5 - Localização das áreas desmatadas a Floresta 
Nacional do Jamanxim em relação aos dados de 1988 a 2019 
para o PRODES e de 2020 para o DETER. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 6 - Localização das áreas desmatadas na Floresta 
Nacional do Itaituba II em relação aos dados de 1988 a 2019 
para o PRODES e de 2020 para o DETER. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 
Figura 7 - Localização das áreas desmatadas na Floresta 
Nacional do Altamira em relação aos dados de 1988 a 2019 
para o PRODES e de 2020 para o DETER. 
Fonte: Elaboração própria. 



12 

 

 

 

 

Como os dados estão em formato vetorial (shapefile), após filtrar as 

informações para as áreas de interesse, os dados foram reprojetados para o 

sistema de referência WGS 84, na projeção cônica equivalente de Albers para a 

América do Sul (ESRI:102033), de modo a evitar distorções em áreas. 

Posteriormente, foram calculadas as áreas (km²) e os perímetros (km) de 

cada área desmatada, possibilitando assim quantificar e comparar as mudanças 

ocorridas ao longo do tempo. É importante destacar que os perímetros são 

distâncias lineares, sendo assim, distorções causadas pela projeção estarão 

presentes nos resultados. Entretanto, este não é um problema que impossibilitará 

as análises. 

A análise do conjunto de áreas de desmatamento para cada banco de 

dados foi realizada por meio de Boxplot, permitindo identificar os fragmentos 

desmatamento que se destacam em termos de tamanho (km²).  

Para entender a variação das áreas desmatadas ao longo do tempo, foram 

calculadas as somas das áreas desmatadas que possuem a mesma data de 

visualização pelo sensor, de modo a verificar a sequência temporal das mudanças 

no espaço geográfico. Entretanto, os dados referentes aos anos de 1988 a 2007, 

do PRODES, não possuem datas, de modo que essa análise em sequência 

temporal foi realizada apenas para o PRODES de 2008 a 2019 e para o DETER 

(2020). 

 

4 RESULTADOS 

 

A partir dos resultados obtidos ao analisar o Boxplot para o banco de dados 

do PRODES, dos anos de 1988 a 2007, foram identificados 96 outliers para a 

Floresta Nacional do Jamanxim, 21 para a Floresta Nacional do Itaituba II, e 2 para 

a Floresta Nacional de Altamira. As médias para as três florestas foram de 1.8 km², 

0.27 km² e 0.41 km², enquanto as medianas foram de 0.16 km², 0.091 km² e 0.21 

km². O Boxplot mais simétrico foi o de Altamira. Além disso, Jamanxim é a floresta 

que possui os maiores desmatamentos entre as três.  
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Figura 8 - Boxplots para os anos de 1988 a 2007 das Florestas Nacionais de Jamanxim, 
Itaituba II e Altamira. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Entre 1988 e 2007, para Jamanxim, Itaituba II e Altamira, a área desmatada 

foi de, respectivamente, 1.081.261 km², 47.209.78 km² e 21.875.53 km², 

equivalendo a um percentual, de 8.3%, 1.2% e 0.3% em relação à área total dessas 

florestas. 

Já para os dados do PRODES, dos anos de 2008 a 2019, foram 

identificados 146 outliers para a Floresta Nacional do Jamanxim, 31 para a Floresta 

Nacional do Itaituba II, e 29 para a Floresta Nacional de Altamira. As médias para 

as três florestas foram de 0.6 km², 0.2 km² e 1.02 km², enquanto as medianas foram 

de 0.16 km², 0.10 km² e 0.142 km². O Boxplot mais simétrico foi para Itaituba II, 

enquanto Altamira, que foi a mais simétrica de 1988 a 2007, passou a ser também 

a mais assimétrica nesse período, com um maior número de outliers. Jamanxim 

continua sendo a floresta que possui os maiores desmatamentos entre as três.  
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Figura 9 - Boxplots para os anos de 2008 a 2019 das Florestas Nacionais de Jamanxim, 
Itaituba II e Altamira. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Entre 2008 a 2019, para Jamanxim, Itaituba II e Altamira, a área desmatada 

foi de, respectivamente, 705 km², 71.4 km² e 181 km². Entretanto, como nos anos 

anteriormente analisados foi verificado que as áreas de vegetação dessas florestas 

diminuíram. As suas áreas passaram a ser de 11.935.739 km², 3.930.79 km² e 

7.228.124,47 km², respectivamente. Dessa forma, seus percentuais de 

desmatamento foram de 5.9%, 1.8% e 2.5%. 

Em relação aos dados do DETER para o ano de 2020, foram identificados 

50 outliers para a Floresta Nacional do Jamanxim, 4 para a Floresta Nacional do 

Itaituba II, e 20 para a Floresta Nacional de Altamira. As médias para as três 

florestas foram de 0.4214605 km², 0.2458172 km² e 0.8339809 km², enquanto as 

medianas foram de 0.181205 km², 0.1222785 km² e 0.189971 km². Novamente, 

Altamira é a que possui a maior assimetria entre as três florestas. Assim como os 

anos anteriores, Jamanxim continua sendo a floresta que possui os maiores 

registros de desmatamento entre as três. Contudo, Altamira possui o maior 

fragmento desmatado entre as três florestas, equivalendo a 29.651.04 km². 
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Figura 10 - Boxplots para o ano de 2020 das Florestas Nacionais de Jamanxim, Itaituba II e 
Altamira. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Em 2020, para Jamanxim, Itaituba II e Altamira, a área desmatada foi de, 

respectivamente, 206.94 km², 9.34 km² e 129.27 km². Entretanto, como nos anos 

anteriormente analisados foi verificado que as áreas de vegetação dessas florestas 

diminuíram e suas áreas passaram a ser de 11.230.74 km², 3.859.39 km² e 

7.047.124 km², respectivamente. Dessa forma, seus percentuais de desmatamento 

foram de 1.843%, 0.24% e 1.834%. 

Pela figura 11, pode-se verificar a variação do desmatamento para a 

Floresta Nacional de Jamanxim, em termos de área, entre os anos de 2008 e 2020. 

A média de áreas desmatadas foi de 11.39 km², e seus quatro picos de 

desmatamento ocorreram nos anos de 2009, 2015, 2018 e 2019, com áreas entre 

60 km² e 100 km². 
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Figura 11 - Gráfico de linha representando as variações das áreas desmatadas na 
Floresta Nacional do Jamanxim, de 2008 a 2020. A reta vertical (em verde) representa a 
divisão entre a Faixa 2 e a Faixa 3. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Enquanto isso, para a Floresta Nacional de Itaituba II, de acordo com a 

figura 12, pode-se verificar que a variação do desmatamento teve uma média de 

áreas desmatadas foi de 1.9 km², e que seus dois maiores picos ocorreram nos 

anos de 2018 e 2019, com áreas entre 10 km² e 12.5 km².  
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Figura 12 - Gráfico de linha representando as variações das áreas desmatadas na 
Floresta Nacional do Itaituba II, de 2008 a 2020. A reta vertical em verde representa a 
divisão entre a Faixa 2 e a Faixa 3. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Já para a Floresta Nacional de Altamira, de acordo com a figura 13, pode-

se verificar que a variação do desmatamento teve uma média de áreas desmatadas 

de 6 km², e seus dois maiores picos de desmatamento ocorreram nos anos de 2012 

e 2020, com áreas entre 40 km² e 60 km².  
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Figura 13 - Gráfico de linha representando as variações das áreas desmatadas na Floresta 
Nacional de Altamira, de 2008 a 2020. A reta vertical em verde representa a divisão entre a 
Faixa 2 e a Faixa 3. 
Fonte: Elaboração própria. 
 

5 DISCUSSÃO 

 
Os dados apresentados pelo Boxplot da figura 8, para os anos de 1988 a 

2007, demonstram que mais de 50% do conjunto de dados estão contidos em 

valores abaixo de 1 km², ou seja, os desmatamentos, em sua maioria, ocorrem em 

pequenas áreas, mas em grandes quantidades, equivalendo a 84% dos 

desmatamentos para Jamanxim, 88% para Itaituba II e 96% para Altamira. Esse 

fato também está sendo retratado no formato do intervalo interquartil, o qual 

representa uma baixa dispersão entre os dados, para todas as três florestas. Isso 

significa que com o passar dos anos o desmatamento ocorreu ao longo de 

pequenos espaços, mas em grandes quantidades. 

Para os dados apresentados pelo Boxplot da figura 9, para os anos de 2008 

a 2019, mais de 50% do conjunto de dados também estão contidos em valores 

abaixo de 1 km², em que os desmatamentos ocorrem em pequenas áreas, mas em 

grandes quantidades, equivalendo a 88% dos desmatamentos para Jamanxim, 

91% para Itaituba II e 84% para Altamira. Assim como para a Faixa 1, esse fato 

também está sendo retratado no formato do intervalo interquartil da Faixa 2, a qual 

representa uma baixa dispersão entre os dados, para todas as três florestas. Isso 
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também indica que o desmatamento ocorreu ao longo de pequenos espaços, mas 

em grandes quantidades. 

Contudo, nessas duas faixas temporais, por mais que a maior quantidade 

de desmatamentos ocorra em pequenas áreas, isso não significa que ao compará-

las o desmatamento em si não tenha crescido. Para Jamanxim, a quantidade de 

fragmentos cresceu em 95%, enquanto para Itaituba II mais que dobrou, sendo de 

108,1%, e para Altamira triplicou, com uma taxa de 234%. Isso indica que o 

desmatamento no século XXI aumentou substancialmente, e isso pode ser 

consequência do aumento de terras para as atividades agrícolas e agropecuárias, 

em uma demanda tanto nacional quanto internacional.  

Em uma comparação entre as faixas de 2008 a 2019 com a do ano de 

2020, para a Floresta Nacional de Jamanxim, os picos de desmatamento variam 

com valores acima de 80 km². Entretanto, para o ano de 2020 o pico diminuiu, 

talvez não porque houve real redução, mas porque é um ano de baixas no 

desmatamento para essa floresta, sendo essa uma tendência futura que pode vir a 

se alterar, voltando a crescer. Para Itaituba, o desmatamento já sofreu uma 

variação de queda de 2007 até 2013, e uma contínua queda até 2016, atingindo os 

picos nos anos de 2018 e 2019. Contudo, houve uma grande queda em 2020, e há 

uma tendência de se manter em queda, mas, para avaliar essa possibilidade, é 

necessário analisar os dados com o uso de algoritmos de aprendizagem de 

máquina para predizer os anos seguintes. 

Por último, Altamira foi a floresta que apresentou os maiores aumentos de 

ocorrências de desmatamento desde 1988, atingindo o pico em 2012. Apesar de 

ter ocorrido uma queda nos anos anteriores, em 2020 ela foi a única das três 

florestas que apresentou um percentual de crescimento em pico desde 2007, como 

representado na figura 13. Isso indica a possibilidade dessa floresta ser desmatada 

com maior frequência. 

 
6 CONCLUSÃO 

 
O Sensoriamento Remoto é a ciência que permite analisar e estudar 

objetos a partir de informações contidas em imagens, captadas a partir da reflexão 

eletromagnética oriunda do objeto em estudo até o sensor. Essa tecnologia permite 

obter, dependendo do sensor utilizado, as características de objetos através de 
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diversas bandas do espectro eletromagnético, podendo ser utilizado por meio de 

sensores à distância no terreno, em voos aéreos e em nível orbital. 

Com essa tecnologia é possível obter informações sobre a cobertura 

vegetal no terreno, auxiliando autoridades públicas na gestão, controle e proteção 

do meio ambiente. Em comentário específico ao presente trabalho, foram utilizados 

os dados dos programas PRODES e DETER para avaliar as mudanças que 

ocorreram em três Florestas Nacionais localizadas no estado do Pará ï Brasil. 

Ambos os programas utilizam diferentes satélites, como o CBERS, LANDSAT e 

MODIS, aplicando tratamentos em suas imagens e classificando-as para obter 

informações vetoriais a respeito do terreno.  

Esses dados possibilitaram verificar que a Floresta Nacional de Altamira foi 

a que teve o maior crescimento de desmatamento em seu território, enquanto a de 

Jamanxim, a maior entre as três, apresentou também taxas elevadas de 

desmatamento, mas sendo a segunda mais impactada por ações antrópicas. Já a 

Floresta Nacional de Itaituba II foi a menos impactada, indicando ser uma área mais 

protegida, ou até com menores interesses de exploração pelas pessoas do local. 
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CAPÍTULO 2 
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RESUMO 

Os sistemas de informações geográficas são poderosos mecanismos para as 

avaliações e diagnósticos ambientais, inclusive na área da hidrologia, na qual os 

dados são gerados por estações pluviométricas e fluviométricas estão distribuídos 

ao longo da superfície terrestre. Na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, a 

localidade da Avenida Saldanha Marinho é a que possui a maior frequência de 

alagamentos de inundações. O objetivo do presente estudo foi entender o motivo 

de tamanha frequência. Para tal fim, as ferramentas SIG foram aplicadas por meio 

do software ArcGIS, no intuito de elaborar um diagnóstico das características 

hidrológicas do local. A disposição das linhas de fluxo possibilitou verificar que toda 

a área da bacia hidrográfica Santa Bárbara à montante da localidade da Av. 

Saldanha Marinho converge para a localidade, ou seja, a área contribuinte ao local 

de estudo é dada na escala de quilômetros. Uma observação importante a ser 

realizada é o fato de a Av. Saldanha Marinho ser o local do antigo leito do arroio 

Santa Bárbara. Inclusive, estudos anteriores apontam a tendência de seu retorno 

ao leito original. Além disso, a análise das características da área contribuinte mais 

próxima à avenida indicou locais com alto índice de declive, tipos de solo com 

resistência à infiltração e uma grande parte da superfície impermeabilizada por 

telhados e asfalto, fatores que resultaram em uma área com alto potencial gerador 

de escoamento superficial porque todos os elementos observados atuam ao 

mesmo tempo em eventos intensos de chuva. A fim de solucionar o problema é 

necessário realizar uma análise de quais soluções apresentam maior viabilidade 

tanto de implantação, como de operação e eficiência. 

 

Palavras-chave: Drenagem Urbana. Resíduos. Eventos Extremos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os sistemas de informações geográficas são ferramentas essenciais na 

espacialização de dados; consequentemente, são poderosos mecanismos para as 

avaliações e diagnósticos ambientais e para tomadas de decisão, inclusive no setor 

de recursos hídricos, mais especificamente, na área da hidrologia, em que os dados 

são gerados por estações pluviométricas e fluviométricas distribuídas ao longo da 

superfície terrestre. Existem muitos estudos ambientais e hidrológicos envolvendo 

aplicação de SIG, dentre os quais foram escolhidos, para servir de base para 

realização do presente capítulo, aqueles que tiveram a cidade de Pelotas, RS, 

como município de estudo.  

Daltoé et al. (2016) analisaram a drenagem urbana associada aos resíduos 

sólidos encontrados na rede pluvial da cidade. Nesse estudo, as ferramentas SIG 

foram exploradas com a utilização do software Quantum GIS, o qual permitiu, 

segundo os autores, uma visualização mais imediata da disposição dos pontos de 

coleta das amostras de resíduos sólidos e possibilitou maior conhecimento acerca 

do ambiente de pesquisa. 

Em outro contexto, Oliveira (2017) estabeleceu uma comparação dos focos 

de enchentes e inundações antes e depois do desvio do Arroio Santa Bárbara. Para 

tal análise foi necessário utilizar as ferramentas SIG, a fim de associar os pontos 

de enchentes e alagamentos mais frequentes com os dados topográficos e 

hidrográficos na área urbana da cidade, uma vez que esses sistemas permitem 

análises espaciais mais complexas e possibilitam alterar cenários conforme a 

utilização de diferentes dados. 

No mesmo âmbito, Peruzzo (2017) elaborou uma metodologia de 

simulação de inundações, no intuito de permitir uma melhor compreensão do 

comportamento da água da bacia hidrográfica Santa Bárbara, gerando dados de 

suporte à Defesa Civil do município. As ferramentas SIG, nesse caso, 

possibilitaram a distribuição espacial das informações de topografia, as quais 

serviram de base para entrada de dados no software de simulação de cheia: HEC-

RAS. 

A cidade de Pelotas possui algumas áreas urbanas que sofrem com 

grandes alagamentos em situações de chuva mais intensas, como é o caso da 

localidade da Avenida Saldanha Marinho (figura 1), uma região central da cidade 

que, segundo Hansmann (2013), apresentou a maior frequência de inundação 
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(42%) em relação às demais regiões, considerando o período entre os anos de 

1941 e 2009. A fim de entender o motivo dessas inundações apresentarem 

tamanha frequência, as ferramentas SIG foram aplicadas por meio do software 

ArcGIS, no intuito de elaborar um diagnóstico das características hidrológicas do 

local. 

 

 

Figura 1 - Avenida Saldanha Marinho, 2015.  
Fonte: Adaptado de Oliveira (2017). 

 
2 METODOLOGIA 

 
O município de Pelotas localiza-se no Brasil, mais precisamente, no estado 

do Rio Grande do Sul, sob as coordenadas geográficas de -31Á19ô19,9ôô at® -

31Á48ô2,4ôô de latitude e de -52Á36ô43,8ò at® -52Á00ô35,0ò de longitude, no sistema 

de referência geodésico SIRGAS 2000.  

O clima é subtropical úmido, com precipitação média anual igual a 1366,9 

mm e temperatura média de 17,8°C (EMBRAPA/UFPel, s.d.) e o relevo é variado 

e, por isso, é subdividido em: zona alta, zona central, de lombadas, de planícies e 

a zona inundável (HANSMANN, 2013). 

A localidade da Avenida Saldanha Marinho (figura 2) faz parte da região 

abrangida pela bacia hidrográfica do arroio Santa Bárbara (BHASB), pertencente à 

porção sudoeste do município e responsável pela maioria do volume de água que 

abastece a popula­«o, mediante o barramento do seu curso dô§gua principal, que 

apresenta um reservatório de, aproximadamente, 352 hectares de área inundada 

(SANEP, 2008). 
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Figura 2 - Localização da Avenida Saldanha Marinho em relação à BHASB. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

2.1 ÁREA CONTRIBUINTE DO LOCAL DE ESTUDO 

 
A primeira etapa na definição das áreas drenantes à localidade da Avenida 

Saldanha Marinho foi estruturar o Modelo Digital de Elevação (MDE) da região. 

Para esse fim, foram utilizadas imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) 

na escala 1:250.000, obtidas a partir do banco de dados TOPODATA (DSR/INPE, 

2019), também foram utilizadas cotas da zona urbana de Pelotas com base em 

documento fornecido pelo Sistema Autônomo de Saneamento de Pelotas (SANEP, 

2017). No software ArcGIS, as imagens SRTM da zona 31 Sul e 52,5 Oeste e da 

zona 31 Sul e 54 Oeste foram unificadas com a ferramenta Mosaic e atribuídas ao 

sistema geográfico SIRGAS 2000. 

Após, os dados do mosaico no formato original SRTM, com números reais 

na escala de elevação e 32 bit de profundidade de pixel, foram transformados em 

dados para análise hidrológica, os quais são definidos por números inteiros não 

finalizados de 16 bit de profundidade de pixel. Na sequência o mosaico foi atribuído 

ao datum SIRGAS 2000 do sistema projetado SIRGAS 2000 UTM (Universal 

Transversa Mercator), no qual a Terra é dividida em 60 fusos começando na 
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longitude 180° Oeste e cada fuso apresenta 6° de largura ao longo do equador, 

partindo de 84° Norte até 80° Sul (McCORMAC, 2013). O fuso escolhido foi o que 

abrange a área de estudo, equivalente ao da zona 22 Sul. 

Obtida a imagem projetada foi possível definir as curvas de nível do terreno, 

mas antes, as células de pixel foram suavizadas, por meio da ferramenta fill, no 

intuito de evitar diferenças muito grandes no grau de elevação entre células 

vizinhas, a partir dessa nova imagem suavizada, as curvas de nível foram traçadas 

a cada 20 metros, conforme o mapeamento sistemático brasileiro em situações 

normais para escala 1:50.000 (McCORMAC, 2013). 

A partir dos dados de curva de nível e dos pontos cotados na região urbana, 

elaborou-se um novo MDE, agora incluindo os dados de cotas urbanas do SANEP. 

Para essa etapa foi aplicada a ferramenta TIN (Triangulated Irregular Network), que 

não proporciona as mesmas facilidades de organização que modelos regulares, 

porém possui boa adaptação às irregularidades das amostras do terreno e permite 

maior fidelidade na representação de linhas de descontinuidade do relevo, tais 

como cumeeiras e talvegues (CASACA; MATOS; DIAS, 2013). 

 

 
Figura 3 - MDE da BHASB e arredores após suavização de altitudes. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Conforme McCormac (2013), o formato matricial é mais indicado para 

representação de dados contínuos, tais como características naturais e ambientais. 

Assim, foi necessário alterar a disposição dos dados pelo método da interpolação 

linear, gerando o novo MDE no formato raster com tamanho de celular igual a 101,2 

metros, que também sofreu tratamento de suavização de altitudes (figura 3) e, em 

seguida, serviu para delimitar a área hidrológicas contribuinte à Avenida Saldanha 

Marinho. Essa tarefa foi realizada com base na aplicação das ferramentas do 

ArcHidro, um pacote para análises hidrológicas do ArcGIS, em que as células foram 

trabalhadas para definir a dire­«o de fluxo dô§gua, conforme o relevo da regi«o, 

resultando nas linhas de fluxo de escoamento superficial. 

A disposição das linhas de fluxo, com base somente no relevo da região, 

permitiu verificar que toda a BHASB à montante da localidade da Avenida Saldanha 

Marinho converge para ela, ou seja, do ponto de vista topográfico, a área 

contribuinte desse local é dada na escala de quilômetros (figura 4). A seção de 

controle foi considerada sobre o estacionamento do centro de comércio popular da 

cidade de Pelotas (Pop Center) em vista da possibilidade de instalar, futuramente, 

um dispositivo de drenagem nesse local, uma vez que a Avenida Saldanha Marinho 

dispõe de árvores nativas com necessidade de preservação. 

 

 
Figura 4 - Área Contribuinte para Localidade da Avenida Saldanha Marinho. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Uma observação importante a ser feita sobre essa grande área de 

contribuição é o fato da Avenida Saldanha Marinho ser o local do antigo leito do 

arroio Santa Bárbara (figura 5) e, no estudo de Oliveira (2017), foi constatado que, 

cada vez mais, o leito está retornando ao seu local de origem, apesar das obras de 

aterramento e desvio para fora da área urbana em 1950 (PETER, 2004). 

 

 
Figura 5 - Leito original do Arroio Santa Bárbara.  
Fonte: Fotos Antigas Rio Grande do Sul (2014). 

 

2.2 DEFINIÇÃO DA ÁREA LOCAL ANALISADA 

 

Na hipótese de ocorrer um projeto para implantação de dispositivo de 

drenagem no estacionamento, a ferramenta da tabela de atributos do ArcGIS foi 

aplicada para o cálculo da área do estacionamento do Pop Center (figura 6). Para 

tal fim, também foi delimitada uma área contribuinte mais próxima à avenida em 

questão, no intuito de realizar uma análise hidrológica enfatizando a localidade de 

estudo. 

Outro importante fator considerado foi a diminuição na escala de pixel, 

abrindo mão dos dados SRTM e utilizando somente os pontos cotados urbanos 

fornecidos pelo SANEP, a escala de dados passou a ser de 1:2.000, o que 

proporcionou maior detalhamento de informações sobre a área de interesse. 
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Figura 6 - Área e localização do estacionamento do Pop Center. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Com base nesses dados, as coordenadas de referência foram novamente 

projetadas para o sistema SIRGAS 2000 na projeção UTM 22 Sul e, na sequência, 

foi estruturado o MDE da região, por meio do emprego da ferramenta Natural 

Neighbor pertencente ao 3D Analyst Tools, aplicando uma resolução de 2 metros 

a cada célula. Em seguida, todas as ferramentas de delimitação da bacia 

contribuinte ao estacionamento foram idênticas à etapa anterior. 

A área contribuinte nas imediações da avenida foi definida por meio da 

ferramenta buffer, utilizando um limite de 550 metros de raio a partir da seção de 

controle, o que deu origem a uma área com 37,5 hectares, cuja localização em 

relação à BHASB pode ser visualizada na figura 7. 

A partir da delimitação da área de interesse foram obtidas suas 

informações de: altitude, por meio do MDE gerado a partir das cotas urbanas; 

declividade, com base na ferramenta Slope do 3D Analyst Tools; e linhas de fluxo, 

cujo talvegue principal foi definido pelas linhas de maior ordem. 
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Figura 7 - Localização da área de estudo em relação à BHASB. 
Fonte: Elaboração própria. 

 
A fim de estabelecer as condições de infiltração, foram considerados dados 

sobre o tipo, uso e cobertura de solos na área analisada. Em relação aos dados 

sobre o tipo de solo, foram aplicados dados da EMBRAPA, na escala 1:50.000 

(CUNHA; SILVEIRA; SEVERO, 2006), e para o uso e cobertura de solo foi 

empregado o método da classificação supervisionada do ArcGIS, a partir de uma 

ortofoto da zona urbana de Pelotas, em escala 1:2.000 (PELOTAS, 2015). 

 

2.2 DETERMINAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DE DRENAGEM 

 
As características de drenagem da área de estudo foram definidas por dois 

índices que representam a influência das características do solo na taxa de 

infiltra­«o dô§gua, sendo eles: o ²ndice CN (Curve-Number) do método SCS (Soil 

Conservation Service, USA) e o coeficiente runoff (MIGUEZ; VERÓL; REZENDE, 

2016). 
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Tabela 1 - Grupos hidrológicos de solos de acordo com o método SCS. 

Grupo A Solos arenosos com baixo teor de argila total, inferior a uns 8%, não havendo rocha 

nem camadas argilosas, e nem mesmo densificadas até a profundidade de 1,5 m. O 

teor de húmus é muito baixo, não atingindo 1%. 

Grupo B Solos arenosos menos profundos que os do Grupo A e com menor teor de argila 

total, porém ainda inferior a 15%. No caso de terras roxas, esse limite pode subir a 

20% graças à maior porosidade. Os dois teores de húmus podem subir, 

respectivamente, a 1,2 e 1,5%. Não pode haver pedras e nem camadas argilosas 

até 1,5 m, mas é quase sempre presente camada mais densificadas que a camada 

superficial. 

Grupo C Solos barrentos com teor de argila de 20 a 30%, mas sem camadas argilosas 

impermeáveis ou contendo pedras até profundidades de 1,2 m. No caso de terras 

roxas, esses dois limites máximos podem ser de 40% e 1,5 m. Nota-se a cerca de 

60 cm de profundidade, camada mais densificada que no grupo B, mas ainda longe 

das condições de impermeabilidade. 

Grupo D Solos argilosos (30- 40% de argila total) e ainda com camada densificada a uns 50 

cm de profundidade. Ou solos arenosos como B, mas com camada argilosa quase 

impermeável, ou horizonte de seixos rolados. 

Fonte: Miguez, Veról e Rezende (2016). 

 

O índice CN do SCS pode ser ajustado conforme quatro tipos diferentes de 

solo (tabela 1) e de acordo com as características de uso e cobertura para as quais 

foram aplicados os atributos definidos pelo NRCS (2004), dispostos na tabela 2. O 

parâmetro CN foi calculado pela média ponderada das áreas com seus respectivos 

valores de CN. 

Por outro lado, o coeficiente runoff, que visa separar o escoamento 

superficial do total precipitado (TUCCI, 2012), teve seus valores relacionados aos 

fatores de uso do solo de acordo com a tabela 3, seguindo a recomendação do 

SUDERHSA (2002). O cálculo desse coeficiente também foi feito com base na 

média ponderada dos diferentes usos de solo associados aos coeficientes 

encontrados na área urbana de estudo. 
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Tabela 2 - Valores de CN para bacias urbanas e suburbanas. 

Descrição da Cobertura (Tipo de Cobertura e Condição Hidrológica) A B C D 

Áreas urbanas desenvolvidas (vegetação existente)     

Espaço aberto (gramados, parques, campos de golfe, cemitérios, etc.)     

Condição deficiente (cobertura com grama <50%) 

Condição regular (cobertura com grama 50 a 75%) 

Condição boa (cobertura com grama >75%) 

68 

49 

39 

79 

69 

61 

86 

79 

74 

89 

84 

80 

Áreas impermeáveis:     

Estacionamentos pavimentados, telhados, entrada para carros em 

moradias, etc. (excluindo faixa de domínio) 

Ruas e rodovias 

98 98 98 98 

Pavimentadas com calçadas, guias e galeria de drenagem (não 

incluindo faixa de domínio) 

Pavimentadas com canais abertos (incluindo faixa de domínio) 

Pedregulhadas (incluindo faixa de domínio) 

De terra (incluindo faixa de domínio) 

98 

 

83 

76 

72 

98 

 

89 

85 

82 

98 

 

92 

89 

87 

98 

 

93 

91 

89 

Áreas urbanas no deserto     

Paisagem natural do deserto (somente áreas permeáveis) 

Paisagem artificial do deserto (barreiras impermeáveis com ervas, 

arbustos do deserto com 25 a 50 mm de material em decomposição 

com areia ou pedregulho na borda do caule 

63 

 

96 

77 

 

96 

85 

 

96 

88 

 

96 

Zonas urbanas % média impermeável     

Comerciais e serviços 

Industriais 

Residenciais pela média do tamanho dos lotes: 

85 

72 

 

89 

81 

92 

88 

94 

91 

95 

93 

Lotes de (m²)      

<500 65 77 85 90 92 

1000 38 61 75 83 87 

1350 30 57 72 81 86 

2000 25 54 70 80 85 

4000 20 51 68 79 84 

8000 12 46 65 77 82 

Áreas urbanas em desenvolvimento     

Áreas alteradas recentemente (somente áreas permeáveis, sem 

vegetação) 

77 86 91 94 

Fonte: NRCS (2004). 

 
Tabela 3 - Valores de Coeficiente de Escoamento (C) para algumas superfícies. 

Tipo de Superfície Valor Recomendado Faixa de Variação 

Concreto, asfalto e telhado 0,95 0,90 ï 0,95 

Paralelepípedo 0,70 0,58 ï 0,81 

Blockets 0,78 0,70 ï 0,89 

Concreto e asfalto poroso 0,03 0,02 ï 0,05 

Solo compactado 0,66 0,59 ï 0,79 

Matas, parques e campos de esporte 0,10 0,05 ï 0,20 

Grama solo arenoso 0,10 0,08 ï 0,18 

Grama solo argiloso 0,20 0,15 ï 0,30 

Fonte: SUDERHSA (2002). 
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2.3 CARACTERÍSTICAS HIDROLÓGICAS DA ÁREA LOCAL 

 

Para área urbana de interesse, foram encontradas diferentes altitudes, 

variando de 10,04 metros na parte mais alta até 3,58 metros nas proximidades da 

seção de controle, ou exutório (figura 8). Menores níveis de altitude foram 

observados na região central da bacia em relação às adjacências e também em 

comparação a toda área da BHASB situada à montante da seção de controle. 

A declividade média foi igual a 1,1377%, chegando até 7,0% na região 

central da área (zona cinza da figura 9), fator que dificulta a infiltração do 

escoamento superficial devido à diminuição das forças de contato entre a água 

precipitada e a superfície do solo. 

 

 
Figura 8 - Modelo Digital de Elevação da área de estudo. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 9 - Declividades da área urbana de estudo. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

O talvegue da área (figura 10), com comprimento de 634,74 metros, 

equivale ao leito principal da BHASB, para o qual existe a convergência de uma 

grande quantidade de fluxos e, consequentemente, favorecendo a ocorrência de 

enchentes e alagamentos. 

 

Figura 10 - Disposi­«o do talvegue e de fluxos dô§gua na §rea analisada.  
Fonte: Elaboração própria. 
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Em relação ao tipo de solo (figura 11), foram encontradas duas 

classificações. Na região central da área foi identificado Espodossolo Humilúvido 

Hidromórfico (EKg), o qual, por definição, contém acúmulo de matéria orgânica e 

alumínio na camada subsuperficial e possui forte restrição à drenagem. Nas 

parcelas laterais, observou-se uma composição de três tipos de solo, 

predominando o Planossolo Háplico Eutrófico (Sxe), caracterizado pela mudança 

repentina entre a camada da superfície e a subsuperficial, apresenta um 

adensamento considerável, principalmente na camada subsuperficial, dificultando 

a penetração de raízes e a percolação da água (ALMEIDA; ZARONI; SANTOS, s.d.1; 

ALMEIDA; ZARONI; SANTOS, s.d.2; IBGE, 2007). 

Ao estabelecer a disposição espacial do uso e cobertura do solo (figura 

12), foram verificados os seguintes tipos de cobertura: vegetação, representando 

26,3% da área total; telhado, 38,19%; asfalto, 21,20%; e solo exposto, 14,34%. Os 

índices mostram que grande parcela da área está impermeabilizada, 

representando quase 60% do total. A vegetação não chega a 30% e o restante, 

cerca de 14%, é composto de solo exposto, que também não contribui de forma 

efetiva na infiltração das águas de deflúvio.  

 

 
Figura 11 - Tipos de solos na área urbana de estudo. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 12 - Uso e cobertura do solo da área analisada. 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Os índices CN distribuídos ao longo da área de estudo, dispostos na tabela 

4, determinaram um CN médio de 92,14, valor considerado altíssimo numa escala 

que inicia em 1, para superfícies completamente permeáveis, e termina em 100, no 

caso de extrema impermeabilidade (TUCCI, 2012), comprovando a 

impermeabilidade da área em estudo. 

 

Tabela 4 - Obtenção do valor de CN a partir da distribuição do uso e cobertura do solo na 

bacia. 

Cobertura Solo Área (m²) Grupo 
de Solo 

CN Classificação conforme 
NRCS (2004) 

Área * CN 

Vegetação Sxe 44302,83 D 89 Espaço aberto (gramados, 
parques, campos de golfe, 
cemitérios, etc.) Condição 
deficiente (cobertura com 
grama < 50%) 

3942951,73 

Ekg 66619,92 B 79 5840616,58 

Telhado Sxe 59598,13 D 98 Áreas impermeáveis: 
Estacionamentos 
pavimentados, telhados, 
entrada para carros em 
moradias, etc. (excluindo 
faixa de domínio) 

1393301,05 

Ekg 92924,12 B 98 4590619,38 

Sxe 15655,07 D 89 5262973,69 
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Solo 
Exposto 

Ekg 41706,59 B 82 Ruas e rodovias de terra 
(incluindo faixa de domínio) 

9106563,39 

Asfalto Sxe 46843,05 D 98 Ruas e rodovias 
pavimentadas com calçadas, 
guias e galeria de drenagem 
(não incluindo faixa de 
domínio) 

3419940,72 

Ekg 53978,29 B 98 5289872,33 

Fonte: Elaboração própria. 
 

O coeficiente de runoff associado às áreas expostas na tabela 5, resultou 

no valor médio de 0,685, um índice alto na sua escala de aplicação, que varia de 

0,02 até 0,95 (SUDERHSA, 2002). Esse resultado indica também a maior 

tendência à impermeabilização da área estudada. 

 
Tabela 5 - Obtenção do valor de C a partir da distribuição do uso e cobertura do solo na 
bacia. 

Cobertura Área (m²) Tipo de Superfície conforme 

SUDERHSA , 2002 

Coeficiente C C * Área 

Telhado 143214,78 Concreto, asfalto e telhado 0,95 136054,05 

Asfalto 79497,42 Concreto, asfalto e telhado 0,95 75522,54 

Solo Exposto 53772,71 Solo compactado 0,66 35489,99 

Vegetação 98523,22 Matas, parques e campos de 

esporte 

0,10 9852,32 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Portanto, em relação aos aspectos observados na localidade, há um 

grande potencial gerador de escoamento superficial em razão de que todos os 

fatores evidenciados são críticos do ponto de vista da drenagem, e atuam ao 

mesmo tempo nas situações de fortes eventos chuvosos. Por sua vez, a Avenida 

Saldanha Marinho, fica localizada à jusante da área analisada, ou seja, o local pode 

ser considerado extremamente propenso a alagamentos e inundações. Tal 

constatação também pode ser observada no estudo de Peruzzo (2017), no qual 

três simulações diferentes no software HEC-RAS indicaram diferentes regiões 

inundáveis ao longo da BHASB, sendo uma delas a localidade da Av. Saldanha 

Marinho, localidade do antigo leito do Arroio Santa Bárbara. 

Na prática, ainda existem outros fatores que podem influenciar 

negativamente a drenagem local, como a disposição inadequada de resíduos 

sólidos que, em eventos chuvosos, são carregados pelas águas pluviais, entupindo 

as bocas de lobo, o que reduz a eficiência e pode até danificar o sistema de 

drenagem local. 

A solução para a situação apresentada deverá constar no plano diretor de 

drenagem, o qual deve constituir o plano diretor do município (TUCCI, 2002). Em 



38 

 

 

Pelotas, o plano diretor da cidade (PELOTAS2008b) prevê reparos na rede de 

drenagem nas imediações do IFSul, área que contempla a localidade estudada. 

Uma das soluções de drenagem pode ser o redimensionamento e a manutenção 

das galerias subterrâneas do local, ou a implantação de medidas de controle na 

fonte (HANSMANN, 2013), como telhados verdes, poços de infiltração nas regiões 

à montante, dentre outros (BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 2005). Visando 

uma medida de controle centralizado, pode-se instar um dispositivo de drenagem 

no estacionamento do Pop Center. Para essa alternativa, os dados sintetizados na 

tabela 6 podem ser aplicados em posterior dimensionamento hidráulico. 

 

Tabela 6 - Resumo das características da área de estudo. 

Área da bacia (ha) 37,501 

Declividade média (%) 1,138 

Comprimento do talvegue (m) 634,737 

CN médio 92,135 

C médio 0,685 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

As ferramentas SIG mostraram-se poderosas ferramentas na obtenção de 

informações essenciais à análise das condições hidrológicas do local de estudo. A 

disposição dos dados, ao longo da superfície, desempenha fundamental papel na 

obtenção de conclusões mais detalhadas a respeito das situações apresentadas.  

O estudo revelou que a localidade da Avenida Saldanha Marinho apresenta 

uma situação crítica do ponto de vista hidrológico em consequência de existirem 

muitos fatores atuando ao mesmo tempo agravando os efeitos negativos de 

grandes chuvas. Não por acaso, a localidade possui a maior frequência de 

alagamentos da cidade. 

Sendo o antigo leito do arroio Santa Bárbara e considerando que existe a 

tendência de retorno ao leito original com o decorrer do tempo, as condições de 

drenagem da área em estudo podem ficar cada vez mais críticas e os fatores 

preocupantes podem ser ainda maiores do ponto de vista sanitário, devido à má 

disposição de resíduos sólidos no meio urbano, ocasionando em um potencial para 

formação de organismos e toxinas nocivos à saúde da população. Em vista dos 

aspectos apresentados, é necessário realizar uma análise acerca de quais 

soluções apresentam maior viabilidade, tanto de implantação, como de operação e 

eficiência. 
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USO DE GEOTECNOLOGIAS PARA AVALIAÇÃO ESPAÇO-TEMPORAL DO 
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RESUMO  

Com o passar dos anos novas tecnologias surgiram, inclusive na categoria das 

geotecnologias, compostas por diversos programas e produtos de fácil acesso e 

por vezes gratuitos. Tais tecnologias estão sendo inseridas no cotidiano da 

sociedade por meio de celulares, computadores, aplicativos de locomoção, dentre 

outros. A área ambiental utiliza esses recursos para facilitar e otimizar diversas 

tarefas, sendo essenciais principalmente, para avaliar impactos em áreas de 

pequenas, ou de grandes extensões. Este trabalho teve por objetivo desenvolver 

um projeto aplicado a estudos ambientais com análises espaciais e temporais para 

avaliação da extensão do desastre ocorrido no município de Mariana (MG) 

mediante imagens de satélite. A metodologia utilizada contou com programas e 

softwares geoecológicos e revisão bibliográfica. Foi possível concluir que o uso de 

tecnologias da área de sensoriamento remoto e sistemas de informações 

geográficas é essencial atualmente, a fim de garantir uma análise completa de 

locais e situações em que por vezes o acesso físico é inviável, de modo que as 

tomadas de decisões se tornam mais assertivas e rápidas, facilitando o trabalho e 

gerando uma gama de informações cruciais na análise ambiental.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

No mundo globalizado em que vivemos é comum o uso das mais diversas 

tecnologias, dentre elas podemos destacar as geotecnologias, compreendendo as 

técnicas de geoprocessamento, sensoriamento remoto, sistema de informação 

geográfica (SIG) e sistemas de posicionamento global (GPS). Tais tecnologias 

representam ferramentas com alta capacidade para tratamento e análise de dados, 

sendo importantes para o monitoramento da dinâmica de paisagens (PINHEIRO; 

DURIGAN, 2009). Com elas é possível integrar e reunir vários tipos de informações 

e visualizá-las conjuntamente, no formato de mapas digitais, facilitando a 

compreensão de um determinado território e os processos naturais e antrópicos 

que ocorrem nele (PINHEIRO; DURIGAN, 2009; SILVA; CARVALHO; CRUZ, 

2018). 

As geotecnologias vêm ganhando espaço nos mais diversos ramos do 

conhecimento, principalmente na área ambiental e sanitária. Por meio do uso 

dessas tecnologias é possível obter e analisar uma grande quantidade de dados, 

otimizar vários serviços por meio de hardwares e softwares que se comunicam 

entre si, proporcionando uma maior eficácia. Também possibilitam analisar áreas 

de difícil acesso, de forma remota, por imagens geradas em tempo real ou por 

históricos disponíveis, além de várias outras aplicações. Nos meios digitais existem 

produtos gratuitos e pagos que, apesar de seu valor por vezes elevado, ainda é 

são investimentos com ótimo custo-benefício (SOUZA; DA CUNHA, 2020).  

Para avaliação de mudanças nos ambientes naturais e urbanos são 

necessários estudos em diferentes escalas temporais e espaciais. Para Carvalho, 

Neto e Lima (2011), a observação da Terra por meio de satélites é a maneira mais 

efetiva e econômica de coletar os dados necessários para monitorar e modelar 

esses fenômenos. O geoprocessamento, aplicado no estudo da degradação 

resultante da relação entre a sociedade e o ambiente, viabiliza maior entendimento 

da dinâmica dos processos, propicia maior produtividade, possibilita atualizações 

em tempo real, dinamiza o manuseio dos dados e a geração de informações (LIMA, 

1999).  

Um dos casos em que foram aplicados os recursos geoecológicos, foi para 

analisar o rompimento de uma barragem pertencente à Mineradora Samarco. No 

dia 5 de novembro de 2015, a barragem do Fundão, localizada no subdistrito de 

Bento Rodrigues, no município de Mariana, no estado de Minas Gerais (MG), 
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rompeu, causando uma enxurrada de mais de 60 milhões de metros cúbicos de 

lama e rejeitos da produção de minério de ferro no meio ambiente. Uma onda de 

óxido de ferro, água e lama invadiu a área urbana do distrito de Bento Rodrigues, 

que ficava próximo ao depósito de rejeitos da mineração (SILVA; CARVALHO; 

CRUZ, 2018). Segundo Silva, Carvalho e Cruz (2018), o desastre acarretou mortes, 

deixou centenas de desalojados e ainda atingiu diversos municípios próximos à 

barragem. Áreas residenciais, plantações, pastagens, rios e córregos foram 

destruídos e nos dias seguintes, a enxurrada avançou por mais de 600 quilômetros 

até atingir o mar.  

Mediante a magnitude da tragédia ocorrida em Mariana, a tecnologia de 

Sensoriamento Remoto tornou-se necessária para a compreensão da dimensão 

espacial desse rompimento, uma vez que, as imagens orbitais provenientes 

(dados), em função das suas características (resolução espacial, temporal, 

radiométrica e espectral), pela facilidade de acesso e pela visão sinótica 

proporcionada, caracterizam-se como grandes aliadas no estudo, monitoramento, 

prevenção e gerenciamento de desastres naturais. Dessa forma, este trabalho teve 

como objetivo desenvolver um projeto aplicado a estudos ambientais com análises 

espacial e temporal para avaliar a extensão do desastre ocorrido no município de 

Mariana (MG) por meio de imagens de satélite.  

 

2 METODOLOGIA  

 

A área em estudo deste trabalho é a barragem do Fundão, localizada no 

município de Mariana, no estado de Minas Gerais (MG), com enfoque na localidade 

de Bento Rodrigues, que ficava próxima ao depósito de rejeitos da mineração. 
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Figura 1 - Localização geográfica da área de estudo.  
Fonte: Silva, Carvalho, Cruz (2018). 

 

Para desenvolver o projeto com análises espaciais e avaliar a extensão do 

desastre ocorrido, foi utilizado o programa gratuito Google Earth. Esse software 

constrói imagens da superfície do nosso planeta baixando dados de satélite de um 

servidor remoto. O satélite utilizado, denominado Landsat 7, faz parte de um 

programa conjunto de observação da Terra da USGS/NASA (LISLE, 2006). Para 

os anos de 2015 e 2016, foram utilizadas imagens dos satélites Landsat 8 e do 

Sentinel-2A.  

Na obtenção das imagens com modificação temporal, para analisar a área 

antes e após a tragédia, foi utilizada a ferramenta Timelapse. A busca no programa 

foi direcionada para as áreas de interesse, depois foram escolhidas as datas mais 

significativas para análise, sendo estas: 26/10/2015, anterior ao rompimento da 

barragem, 12/11/2015, posterior ao rompimento, 15/11/2016, após um ano do 

rompimento e por fim uma imagem de 27/06/2020 para observação da situação da 

área atualmente.  

Após obtidas e selecionadas as imagens, foi feito o processo de 

observação da área, dando enfoque para as mudanças representativas do 

ambiente, bem como a análise da extensão da tragédia. Foram estimados os 
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prejuízos sociais e ambientais do local, por meio de pesquisa bibliográfica na base 

de dados Google Acadêmico, para que fosse possível dimensionar de forma 

qualitativa os impactos gerados.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O sequenciamento das imagens ocorreu conforme etapas descritas na 

metodologia. Ao utilizar ferramentas do Google Earth, obteve-se os resultados de 

Bento Rodrigues, conforme as figuras 2 e 3. É possível observar na figura 2 uma 

pequena área urbanizada com uma extensão significativa de vegetação densa em 

volta dela, não havendo nenhum lago ou lagoa no entorno, apenas algumas 

estradas de ligação. Na figura 3, que representa o momento após o rompimento da 

barragem, é notório que toda a extensão antes composta por áreas verdes e 

urbanizadas foi tomada por completo por uma onda de ñlamaò, deixando a imagem 

predominantemente marrom e cobrindo tudo o que ali existia. 

 

 
Figura 2 - Comparação temporal imagem antes do Rompimento da barragem.  
Fonte: Google Earth. 
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Figura 3 - Comparação temporal após o rompimento da barragem.  
Fonte: Google Earth. 

 
Ao analisar as figuras 4 e 5, nota-se que a área, que antes era coberta 

quase totalmente por lama, começa a se regenerar de forma lenta e gradual e 

alguns resquícios de vegetação começam a surgir dando cor novamente ao local. 

foi possível notar também que uma espécie de lago se formou com os rejeitos da 

barragem, próximo à área que antes era urbanizada. Não há mais população no 

local, devido aos impactos prolongados da tragédia, como a contaminação do solo 

e recursos hídricos.  

 

 
Figura 4 - Comparação temporal imagem um ano após e imagem.  
Fonte: Google Earth. 
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Figura 5 - Comparação temporal imagem 5 anos após o rompimento da barragem.  
Fonte: Google Earth. 

 
Em relação a comparação temporal da Barragem do Fundão, obteve-se os 

resultados apresentados nas figuras 6, 7, 8 e 9. 

 

 
Figura 6 - Comparação temporal imagem antes do rompimento.  
Fonte: Google Earth. 
 



49 

 

 

 
Figura 7 - Comparação temporal imagem após o rompimento da barragem.  
Fonte: Google Earth. 

 

 
Figura 8 - Comparação temporal imagem um ano após o rompimento da barragem.  
Fonte: Google Earth. 

 



50 

 

 

 
Figura 9 - Comparação temporal imagem 5 anos após o rompimento da barragem.  
Fonte: Google Earth. 

 
Nas figuras 6 e 7, referentes a barragem do fundão, de antes do 

rompimento e logo após o rompimento, não se observaram mudanças 

significativas, de modo que se pode notar um extravasamento na parte superior da 

imagem que cobre parte da vegetação antes existente e um leve alargamento no 

volume de rejeitos em relação à imagem anterior. Já nas figuras 8 e 9 pode-se 

observar o total extravasamento do volume de rejeitos, e por consequência a perda 

de grande parte da vegeta­«o do local. A ñlamaò tornou-se predominante na área e 

isso segue até a imagem mais recente, evidenciando que uma tragédia desse porte 

faz com que o meio ambiente leve anos para se recuperar e por vezes, nunca volte 

ao estado original.  

O impacto causado pelo rejeito pode ser observado em imagens de satélite 

como na figura 10, na qual foi possível identificar a proporção de rejeito extravasado 

que tomou conta das áreas ao redor. O maior impacto ocorreu na região entre 

Mariana e a Usina Hidrelétrica de Candonga (município de Rio Doce), em um trecho 

de 77 km de drenagem. O rejeito recebido pelas calhas estreitas em declividade do 

Ribeirão Santarém e do Rio Gualaxo do Norte favoreceu o aumento da energia 

cinética, ocasionando o arraste de toda a vegetação e das edificações localizadas 

nas áreas urbanas, na planície de inundação (DA SILVA; FERREIRA; SCOTTI, 

2015).  
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Figura 10 - Imagens de satélite das áreas afetadas pelo rejeito. (a) Bacia do Rio Doce; (b) 
Bacia do córrego Santarém; (c) Bacia do Rio do Carmo. Em (b) e (c) percebe-se o caminho 
dos rejeitos pela colora­«o roxa em contraste com a azul dos corpos dô§gua n«o afetados.  
Fonte: Adaptado de USGS, 2015. 

 

Ainda segundo o estudo de Da Silva, Ferreira e Scotti (2015), em certos 

locais, como no encontro do Rio Gualaxo do Norte com o Rio do Carmo, houve um 

movimento contra a corrente do rejeito devido ao seu grande volume e energia 

cinética, impactando vários quilômetros da região a montante. Esse movimento 

contracorrente ocorreu em outros afluentes de menor porte, provavelmente 

comprometendo a qualidade da água e a biodiversidade local. Como esse impacto 

não é visualizado pelas imagens de satélite, sua extensão global pode estar sendo 

subestimada.  

O estudo realizado por Rodrigues et al. (2020), apresenta um compilado de 

impactos ambientais decorrentes do desastre. Exames realizados por organismos 

de gestão ambiental em Minas Gerais acusam a presença de metais pesados como 

chumbo, cádmio e arsênio no rio Doce. A lama com rejeitos de mineração degradou 

o meio ambiente, com a ocupação do leito do curso da água e de suas margens, 

impactando negativamente a biodiversidade da região. A lama que atingiu as 

regiões próximas à barragem formou uma cobertura no local que, quando secar, 

formará uma espécie de cimento, e dificultará a sobrevivência de muitos seres 

vivos. Essa pavimentação, no entanto, demorará certo tempo, pois em virtude da 
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quantidade de rejeitos, especialistas acreditam que a lama demorará anos para 

secar (SANTOS, s.d.). A cobertura de lama também impedirá o desenvolvimento 

de espécies vegetais, uma vez que é pobre em matéria orgânica, tornando a região 

infértil (RODRIGUES et al., 2020).  

Santos (s.d.), ressalta ainda que a grande quantidade de lama lançada no 

ambiente afeta os rios não apenas no que diz respeito à vida aquática. Muitos 

desses rios sofrerão com assoreamento, mudanças de curso, diminuição da 

profundidade e até mesmo soterramento de nascentes. Dessa forma, evidencia-se 

que a mortalidade instantânea da fauna aquática é apenas um dos impactos 

causados pelo desastre, e o resultado é a potencial extinção de algumas espécies 

típicas do rio, que exigirão décadas para a recuperação da biodiversidade 

(RODRIGUES et al., 2020).  

Os impactos mais evidentes se relacionam à qualidade da água para 

consumo humano. A curto prazo, os valores dos parâmetros alteraram a 

potabilidade da água, impedindo seu consumo. A longo prazo os impactos 

ambientais ocorridos nos mananciais serão graves, pois envolvem metais pesados, 

tendo efeitos que se potencializarão com o tempo, nas águas, solo e cadeia 

alimentar, resultando também em efeitos sobre a saúde (RODRIGUES et al., 2020). 

Em relação aos contaminantes inorgânicos associados à lama de rejeitos, foram 

verificados elevados teores de óxido de ferro, manganês e sílica e, segundo a 

Agência Nacional de Águas (ANA), a força da passagem da lama revolveu e 

colocou em suspensão os sedimentos contaminados dos processos de mineração 

do passado, contribuindo para elevações nas concentrações de metais pesados 

como alumínio, arsênio, cádmio, cobre, cromo, manganês e níquel, sendo alguns 

desses, como chumbo e mercúrio, encontrados com níveis superiores ao limite da 

legislação de 165 e 1.465 vezes, respectivamente.  

 

4 CONCLUSÃO  

 

O trabalho em questão conseguiu atingir o objetivo de avaliar a extensão 

do desastre no município de Mariana (MG) e aplicar a análise temporal de dados 

em um estudo ambiental, por meio do processamento digital de imagens de 

Sensoriamento Remoto em dados LANDSAT-7 e LANDSAT-8. As imagens 

geradas auxiliaram na detecção das mudanças temporais de Bento Rodrigues, 

após o rompimento da Barragem do Fundão. As imagens apresentaram bom 
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desempenho destacando as áreas inundadas pelos rejeitos oriundos do 

rompimento da barragem. Essa determinação possibilitou identificar os impactos 

ambientais sofridos pelo ecossistema da região. Em suma, é possível concluir que 

os usos de geotecnologias, bem como seus produtos, garantem maior eficácia e 

agilidade nos processos de detecção e tomada de decisão na área ambiental, 

tornando-se ferramentas indispensáveis na atualidade.  
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CAPÍTULO 4 

 

ANÁLISE SOCIAL DO BAIRRO VILA MANGUEIRA UTILIZANDO 
SENSORIAMENTO REMOTO 

 

Ottoni Marques Moura de Leon14 
Diuliana Leandro15 

 
 
RESUMO 

O texto trata das dificuldades sociais, possivelmente potencializadas pelas 

características geográficas da localidade, vivenciadas pelos moradores da Vila 

Mangueira, situada no município de Rio Grande, no estado do Rio Grande do Sul. 

Traz o sensoriamento remoto como principal ferramenta para caracterizar 

fisicamente a localidade, sendo um instrumento auxiliador para uma melhor análise 

da situação social. O objetivo principal do presente estudo é averiguar se as 

características geográficas da localidade podem acentuar os problemas sociais 

nela vividos. A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica e a análise livre de 

imagens oriundas do sensoriamento remoto. As análises de imagem foram feitas a 

partir dos programas QGIS e Google Earth Pro. Marcada pelas dificuldades sociais 

impostas pela geografia da região, a área destaca-se por não fazer limite com 

outras áreas urbanas da cidade, fato que isola a sua população, dificultando o 

acesso a vários serviços públicos, como o transporte público. A Vila Mangueira é 

cercada por água de um lado, a BR-392 de outro e a Zona Industrial do município 

de outro. Outra problemática é a exposição a contaminações e outros riscos 

existentes pela proximidade com a Zona Industrial da cidade. Os principais autores 

utilizados como fonte de dados foram Paulo Ricardo Salati de Souza e César 

Augusto Avila Martins. Também foram consultados artigos que dão respaldo para 

observação de parâmetros de ordem socioeconômica. Entre os principais 

resultados obteve-se que de fato a região da Vila Mangueira enfrenta alguns 

problemas sociais e possui algumas características econômicas provenientes das 

suas características geográficas.  

 
Palavras-chave: Sensoriamento Remoto. Vila Mangueira. Problemas Sociais. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente texto busca relacionar as dificuldades sociais vividas pela 

comunidade da Vila Mangueira com a posição geográfica da comunidade. A 

hipótese levantada foi a de que o fato de a comunidade ser geograficamente 

isolada acaba por gerar algumas dessas dificuldades. Para isso foi importante 

realizar uma análise social, por meio de dados gerados em pesquisas já existentes. 

Nesse sentido, os principais autores utilizados como fonte de dados foram Paulo 

Ricardo Salati de Souza e César Augusto Avila Martins (2016). A análise social é 

importante para conhecer e registrar a situação real da vida dos moradores de uma 

comunidade. 

A Vila Mangueira é uma localidade da cidade de Rio Grande no estado do 

Rio Grande do Sul. Fica próxima do Polo Industrial de Rio Grande, sendo uma 

localidade geograficamente desprivilegiada, visto que seus limites são impostos 

pela água, pela a BR-392 e pela zona industrial de Rio Grande. Assim, a Vila tem 

como característica não fazer fronteira com outras localidades urbanas. A 

proximidade com as indústrias petroquímicas oferece diversos riscos à população 

da Vila. A distância de diversos serviços existentes, essenciais ou não, traz uma 

série de dificuldades para a vida dos moradores. 

Os benefícios sociais conquistados pelo bairro nas últimas três décadas 

são mais provenientes da organização dos próprios moradores, na Associação de 

Moradores do Bairro Mangueira, do que de políticas públicas. Foram as cobranças 

feitas pelos moradores que trouxeram alguns benefícios públicos comuns à 

comunidade. 

A estrutura urbana da região é bastante rudimentar: apenas uma rua possui 

calçamento, ainda não existe posto de saúde, rede de esgoto, e os 

empreendimentos comerciais são poucos. O presente artigo busca, por meio do 

sensoriamento remoto, elencar dificuldades e problemas vivenciados pelos 

moradores, originados pelas características físicas da localidade. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica e a análise livre de 

imagens oriundas do sensoriamento remoto. As análises de imagem foram feitas 

com base em imagens oriundas dos programas QGIS e Google Earth Pro. O 
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sensoriamento remoto foi elencado como método por ser utilizado como ferramenta 

para referência geográfica, em que características da localidade podem ser 

destacadas e analisadas. Tais dados do sensoriamento remoto são relacionados 

com dados sociais da localidade, provindos de pesquisas acadêmicas. Para tanto 

são consultados artigos, que dão respaldo para observação de parâmetros de 

ordem socioeconômica. 

A Vila da Mangueira é um bairro próximo à zona industrial da cidade de Rio 

Grande. Segundo dados oficiais do IBGE a cidade de Rio Grande possui uma área 

territorial de 2.709,391 km², uma população de 211.965 pessoas e uma densidade 

demográfica de 72,79 hab./km². A seguir a tabela oficial de dados produzida pelo 

IBGE produzida no final de 2020: 

 

Tabela 1 - Dados da cidade de Rio Grande. 

Prefeito Fábio de Oliveira Branco [2021] 

Gentílico Rio-grandino 

Área territorial 2.709,391 km2 [2019] 

População Estimada 211.965 pessoas [2020] 

Densidade Demográfica 72,79 hab./km2 [2010] 

Escolarização 6 a 14 anos 97,7% [2010] 

IDHM (Índice de desenvolvimento humano 

municipal) 

0,744 [2010] 

Mortalidade Infantil 11,56 óbitos por mil nascidos vivos [2017] 

Receitas realizadas 644.061,4672 R$ (x1000) [2017] 

Despesas empenhadas 563.818,86635 R$ (x1000) [2017] 

PIB per capita 51.681,23 R$ [2018] 

Fonte: IBGE. 

 

Marcada pelas dificuldades sociais impostas pela geografia da região, a 

área destaca-se por não fazer limite com outras áreas urbanas da cidade, 

dificultando o acesso a vários serviços públicos. Até mesmo o transporte público é 

limitado para a região, por ser uma região isolada, com poucos moradores. Souza 

expõe os limites físicos da localidade: 

 

A Vila Mangueira está inserida em sua totalidade no projeto de expansão 
portuária e destaca-se por estar bem delimitada sem fazer limite com outra 
área urbanizada da cidade, circundada pela orla do Canal de acesso ao 
porto e pela BR392, estando próxima de instalações portuárias e 
industriais. Sendo delimitada ao Norte pela entrada do Saco da 
Mangueira, ao Sul pelo Terminal de Desembarque da TRANSPETRO, a 
Leste pela Laguna dos Patos e a Oeste pela BR 392 (SOUZA, 2011, p. 
70). 
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Ao analisarmos uma imagem de satélite da cidade de Rio Grande podemos 

observar que a Vila Mangueira é um bairro geograficamente deslocado em relação 

às outras regiões urbanas. A figura 1 expõe a localidade, foco deste trabalho, 

dentro do município de Rio Grande, sinalizada e circulada pelo polígono vermelho. 

Podemos observar que o bairro fica distante de pontos importantes da região, 

fazendo limite com a Laguna dos Patos e com a zona industrial.  

 

 
Figura 1 - Mapa de localização da Vila Mangueira em Rio Grande. 
Fonte: IBGE. 
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Na figura 2 podemos observar a área da Vila Mangueira e da Zona 

Industrial, a qual tem aproximadamente 175.838,00 m². A comunidade é marcada 

pela desigualdade social, e uma das principais características é o risco fornecido 

pela proximidade com a zona industrial do município.  

 

Passa pela comunidade um duto com produto petroquímico que ñsegundo 

as administrações portuárias e municipais, a localização da Vila 

Mangueira oferece risco para seus moradores devido à proximidade de 

terminais e dutos de cargas perigosasò (ALMEIDA; TEIXEIRA, SILVA, 

2012, p. 202). (SANTOS, 2016, p. 110-111). 

 

 
Figura 2 - Mapa da Vila Mangueira e a Zona Industrial. 
Fonte: Elaboração própria. 
 



60 

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Para esta etapa, foram reunidas imagens oriundas do sensoriamento 

remoto que mostram a ocupação nos últimos dezesseis anos. As imagens expostas 

a seguir, nas figuras 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10, mostram a Vila Mangueira do mesmo 

ângulo. A primeira é referente ao ano de 2004 e a última, ao ano de 2020. É 

possível observar uma grande mudança no número de residências na localidade, 

sinalizando a expansão urbana no decorrer do tempo.  

 

 
Figura 3 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2004.  
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 

 

 
Figura 4 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2007. 
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 
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Figura 5 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2009. 
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 

 

 
Figura 6 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2012. 
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 
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Figura 7 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2014. 
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 

 

 
Figura 8 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2016. 
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 
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Figura 9 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2018. 
Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 

 

 
Figura 10 - Vila Mangueira vista de cima, ano de 2020. 

Fonte: Elaboração própria por meio da plataforma Google Earth Pro. 

 

Historicamente pessoas menos favorecidas financeiramente tendem a 

optar por moradias em regiões de difícil acesso, fazendo a ocupação de regiões 

periféricas. Locais sem planejamento urbano, com uma característica de 

construções de residências improvisadas. Tal fato é muito presente na urbanização 

do Brasil como um todo. Nesse sentido, Torres et al. comentam sobre as periferias 

surgidas no Brasil desde os anos de 1970: 




























































































































